PARECER Nº 800, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 632, de 2016.
De autoria da nobre Deputada Cezinha de Madureira, o Projeto de lei em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a instalar um posto de atendimento do Programa Acessa São Paulo, em Araraquara.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias 111ª a 115ª, de 22 a 26 de agostos de 2016, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa:

Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:
1. reforma da Constituição;
2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;
3. Poder Judiciário;
4. Ministério Público;
5. Defensoria Pública;
6. declaração de utilidade pública de associações civis;
7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.
Após análise, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do “caput” do artigo 19, inciso III do artigo 21 e “caput” do artigo 24, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado, como demonstram as seguintes transcrições parciais dos textos aludidos:

(...)

Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 21 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III - lei ordinária;

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça; (35)
VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII – ao Tribunal de Contas; (37)
VIII – aos cidadãos.
Como bem observa o nobre Deputado autor da proposição em sua justificativa, a respeito da propositura, temos que :

“Com o escopo de acabar com a Exclusão Digital no Estado de São Paulo, o Governo criou o programa “Acessa São Paulo”, o qual oferece à população o acesso às novas tecnologias da informação e comunicação, em especial à internet, contribuindo para o desenvolvimento social, cultural, intelectual e econômico dos cidadãos paulistas.
Com a crescente evolução dos meios e das técnicas de informação e comunicação, o Programa Acessa São Paulo, sem dúvida alguma, é uma iniciativa de relevante importância que proporciona, principalmente às pessoas mais carentes, o acesso democrático e gratuito às tecnologias desse campo, facilitando o uso dos serviços do governo e produção de conhecimento, e promovendo o conhecimento livre e a colaboração para a inclusão digital e social dos cidadãos do Estado de São Paulo.
O presente projeto de lei tem por objetivo estender o acesso desse programa a todos os municípios que ainda não tenham sido contemplados com esse excelente serviço de informação e que se caracterizem pelo seu índice de desenvolvimento humano e estejam também inseridos no grupo dos municípios que têm bons índices de responsabilidade social.”
Portanto, é admirável que, através da instalação de um posto de atendimento do Programa Acessa São Paulo, no Município de Araraquara, a população passe a usufruir de seus benefícios, mantendo acesso às novas tecnologias da informação.
Por esses motivos, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 632, de 2016.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/10/2016.

a) Caio França – Presidente
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